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Exmo. Sr(a) Secretário(a) de Educação de Fortaleza

Ref.Recomendação .do Fórum dos Idosos e das Pessoas com Deficiências.

O “Fórum Permanente da Defesa dos Idosos e da Pessoa com Deficiência” é uma iniciativa sob a coordenação do Ministério Público do Ceará, a Procuradoria Geral da Justiça, as Promotorias Cíveis do Estado do Ceará e é coordenado através da 19ª Promotoria de Defesa do Idoso e do Deficiente, sob a coordenação do Dr. Luiz Eduardo dos Santos, Promotor de Justiça dessa 19º Promotoria.

Em reunião ordinária deste Fórum, realizada em 02 de outubro de 2008, adotou-se como pauta, “A Inclusão de Idosos e de Pessoas com Deficiência na Educação Formal”. 

As discussões empreendidas no referido Fórum culminaram por destacar: o alto índice de analfabetismo entre os idosos empobrecidos; as dificuldades vivenciadas por esse segmento e da Pessoa com Deficiência ante as barreiras culturais, arquitetônicas e urbanísticas; a educação como uma das formas de promover a inclusão; necessidade de inserção na grade curricular da educação formal destes  temas transversais, redefinindo-se os currículos, dentre outros importantes aspectos que foram abordados.

Diante das considerações apresentadas, pactuou-se formular esta Recomendação, direcionada à Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Fortaleza, (ou para as 184 Prefeituras cearenses?) o que se faz com base no que segue:

· Considerando-se o transcrito na Convenção da Guatemala, que repudia  qualquer tipo de discriminação contra pessoas portadores de qualquer tipo de deficiência;

· Considerando-se a Carta dos Direitos do Homem da Organização das Nações Unidas - ONU (1948) e a Convenção da ONU Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiências, das quais o Brasil é signatário, especialmente, com referência a esta última carta, o art. 19 – Vida Independente e Inclusão na Sociedade – sub-ítem Sistemas Sociais Inclusivos; art. 24 – Direito à Educação, §5 – Sistema Educacional Inclusivo em Todos os Níveis;

· Respeitando o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Código Penal, o Programa de Ação Mundial para as Pessoas com Deficiência da ONU

· Considerando a legislação federal específica, sobretudo a Lei 7.853/89 (regulamentada pelo Dec.3.298/99 que proíbe qualquer tipo de exclusão); a Lei 10048 e 10098/2000 e Dec. 5.296/04 (conhecida com “a lei da acessibilidade”) e o que está preconizado pela Constituição Federal de 1988 sobre os princípios da dignidade da pessoa humana e da cidadania (art. 1º, inciso I e II, CF,88) como fundamentos da República; sobre o princípio da não-discriminação inserido como objetivo Fundamental da República – bem como nos princípios da solidariedade da convivência justa, da igualdade (art. 5º, §2º, CF, 88); que garante o direito a todos à educação visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

· Considerando o princípio Constitucional da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (art. 206, I, CF, 88) “o dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa, e da criação artística segundo a capacidade de cada um (art. 208, §2,V,CF,88). Também é garantido que o não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente”.

· Considerando a necessidade de promover políticas de inclusão efetivas para as pessoas com deficiência nos sistemas públicos de ensino de acordo com orientações legais vigentes, especialmente o decreto 6.571/2008 que dispõe sobre o atendimento educacional especializado, regulamenta o parágrafo único do art. 60 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e acrescenta dispositivo ao Decreto nº 6.253, de 13 de novembro de 2007 e Portaria Interministerial n° 18 de 24/04/007 que cria o Programa de acompanhamento e monitoramento do acesso e permanência na escola das pessoas com deficiência beneficiárias do Benefício da Prestação Continuada estabelecido pela Lei Orgânica de Assistência Social, com prioridade para aquelas na faixa etária de zero a dezoito anos. 

· Instituir a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS no ensino médio e fundamental, e a criação da função de professores/as intérpretes na rede municipal de ensino. 

· Adequar sistemática das escolas, considerando acessibilidade física, arquitetônica, na comunicação e informação e nos materiais didáticos e de apoio, através do cumprimento do Decreto Federal 5.296/04. 

· Desenvolver ações educativas tanto para as famílias como para os demais profissionais da escola e estudantes, desmistificando a pessoa com deficiência,contribuindo para o convívio na diversidade e o respeito e aprendizado com as diferenças; 

· Extinguir gradualmente as salas especiais, com garantia do atendimento especializado feito no contra-turno, dando assim um suporte aos professores, bem como a comunidade local. 

· Garantir a continuidade do atendimento especializado no período de férias escolares com equipe multidisciplinar, pois o recesso prejudica o progresso do atendimento;

· Rediscutir e redirecionar os programas das instituições especializadas à luz da educação inclusiva, considerando que elas devem atuar na perspectiva do atendimento especializado, não substitutivo do ensino regular, mas em apoio à inclusão escolar; 

· Preparar as unidades escolares para a realização das matrículas com o público de estudantes e ou familiares com deficiência, bem como garantir acessibilidade ao meio físico e ao material informativo, como por exemplo, material em Braille, com a fonte ampliada, intérprete de Libras ou material gravado em DVD (em Libras e legendado) explicando passo a passo como fazer a matrícula. 

CONSIDERANDO O DELIBERADO NA: II CONFERÊNCIA ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - Grupo 02 

(Eixo temático: Educação Inclusiva)

Nº
PROPOSTAS

01
Assegurar a efetivação da Legislação para as pessoas com deficiência, baseada nas diretrizes do Ministério da Educação, ampliando a liberação de recursos nos três níveis de governo para implementação de projetos que proporcionem a adaptação da infra-estrutura dos órgãos municipais dando condições de acessibilidade às pessoas com deficiência às escolas da rede de ensino regular.

02
Equipar bibliotecas com materiais em Braille, Libras, para pessoas com baixa visão Softwares acessíveis e tecnologias assistivas (Dos Vox, Motrix, Etc)

03
Promover a formação do pessoal administrativo e docente das escolas da rede de ensino regular em parceria com as instituições de e para pessoas com deficiência

04
Assegurar a aquisição de materiais didático-pedagógicos especializados nas diversas áreas de deficiência através de acordo de intenções, regime de colaboração entre município e estado para atender aos NAPES (Núcleo de Atendimento Pedagógico Especializado) e SAPES (Salas de Apoio Pedagógico Específico), mantendo a contrapartida do estado.

05
Implementação de Centros de formação em Braile e ensino de língua de sinais por meio de Instrutores de Libras voltados para comunidade em geral priorizando a comunidade escolar em cumprimento dos Decretos existentes.

06
Garantir a oferta da Educação de Jovens e Adultos nos três turnos

07
Garantir interpretes de Libras nas salas de aula que tenham alunos surdos

08
Garantir horários para estudo no turno de trabalho das equipes pedagógicas da rede de ensino regular visando socialização e produção de conhecimentos específicos na área de Educação Inclusiva.

09
Respeitar e cumprir a legislação já existente relativa às pessoas com deficiência, principalmente os Decretos Nº 5296 de 02/12/2004, Nº 3218 de 20/12/1999, Nº 6571 de 17/09/2008, e a Lei de diretrizes e Bases da educação e da Convenção das Nações Unidas sobre Direitos da Pessoa com Deficiência.

10
Garantir o transporte escolar acessível aos alunos com deficiência em áreas urbanas e rurais.

· Considerando o panorama identificado no diagnóstico sobre a condição de acesso para idosos e pessoas com deficiência, às oportunidades de educação formal no município de Fortaleza (ou nos 184 municípios???);

· Considerando a necessidade de inclusão dos temas referentes ao idoso e às pessoas com deficiências nos conteúdos curriculares;

· Considerando o Disposto na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei N.º 9.394, de 20 de Dezembro de 1996, em especial o Titulo III e Artigos 27, 37, 38, 58, 59 e 60;

· Considerando os Parâmetros Curriculares Nacionais, editados pelo Ministério da Educação e do Desporto, Secretaria de Educação Fundamental, (1997) sobre os “Temas Transversais – Ética”; e

· Considerando o Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741, de 1º de Outubro de 2003).

Recomenda-se

· Agregar ao currículo do ensino regular a partir do ano letivo de 2009, temas transversais de conteúdos Éticos, Sociológicos, Filosóficos, Culturais e de Direito, como forma de disseminar uma cultura inclusiva, implantando disciplinas de Direitos humanos, abordando as especificidades da diversidade humana, em especial das pessoas com deficiência e das pessoas idosas;

· implementar formação continuada para os profissionais da educação   abordando as mesmas temáticas citadas acima;

· Realizar seminários, palestras, eventos e reuniões com toda a comunidade escolar, abordando temas referentes à inclusão e à diversidade na escola.

Fortaleza, 15 de Outubro de 2008. 
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